
CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, segunda-feira, 3 de janeirode 2011 • Opinião • 13»FERNANDOHOLANDABARBOSAFILHOPesquisador do Instituto Brasileiro de Economia (Ibre-FGV)O problema dooverbooking tem soluçãoC on t a -se que um ministroda Fazenda, ainda duranteo regime militar, costuma-va dizer que o Brasil ia bem,os brasileiros é que iam mal. Damesma forma, quando se diz que“o brasileiro” quer saber o que vaiacontecer com o Brasil em 2011entenda-se que ele gostaria de sa-ber o que vai acontecer com ele.Como cada caso é um caso, nãoposso adivinhar o futuro de todos.E, porque não gosto de errar co-mo os economistas, não me arris-co a adivinhar o futuro do Brasil.Mas não custa dar uns palpites,coisa que faço na qualidade de ci-dadão, não na de historiador, jáque não quero comprometer a,digamos, categoria.No campo da política, Dilma to-mará posse e surpreenderá comum comportamento descoladodaquele do antecessor, em algu-mas áreas. Na política externa elajá deixou claro que não aceita aconstatação cínica de que naçõesnão têm amigos, têm interesses, oque a levará a criticar atentadosevidentes à vida e à liberdade, prin-cipalmente em países em que osvalores da Revolução Francesaainda não chegaram.Menos intuitiva, mas mais pre-parada do que o antecessor, Dilmase livrará paulatinamente de con-selheiros que conduziram nossapolítica externa de modo a nosafastar de uma cadeira no Conse-lho de Segurança da ONU, presti-giando regimes antidemocráticos,além de não melhorar nossa posi-ção no comércio internacional.Tudo leva a crer que nossa presi-dente, apesar de não ter um passa-do de lutas feministas, permita oavanço de práticas democráticasao abrir espaço para que mulhe-res, assim como outras minorias(no sentido social, não quantitati-vo) possam se afirmar e obter di-reitos legítimos. E isso inclui, sim,uma discussão séria sobre o abor-to, sob o ponto de vista da saúdepública e não sob a ótica, necessa-riamente comprometida, de reli-giões organizadas.Todos sabemos que o problemaeconômico do Brasil é o de in-fraestrutura, seja material, sejahumana. Aeroportos, portos, es-tradas precisam ser construídosde modo prioritário. Mão de obraqualificada precisa ser preparadadepressa. Vejo boas condições pa-ra que nossa presidente, cons-ciente desses problemas, concen-tre dinheiro e vontade política no sentido de permitir o salto quali-tativo e quantitativo tanto nasobras que precisam ser feitas ime-diatamente (do contrário o paíspara mesmo), quanto em uma re-volução educacional que só podecomeçar pela requalificação dosnossos docentes, em todos os ní-veis. E, é claro, os professores pre-cisam ser valorizados, tanto sim-bolicamente, quanto monetaria-mente. E precisam ser cobradospelo seu desempenho. Espero eacredito que teremos finalmente arevolução na educação que se faznecessária há tanto tempo.Não consigo imaginar que osdocumentos produzidos no tempoda ditadura militar continuem“se-cretos”. Não consigo acreditar queas famílias de opositores ao regimeinstalado em 1964 continuem sempoder enterrar seus mortos. Anis-tia, como já foi mais uma vez defi-nido por entidade internacional, não implica em silêncio, segredo,ou irresponsabilidade por partedo governo. Mesmo que não seconcorde (ou não se concordasse,na ocasião) com a posição docombate armado, há que se atri-buir responsabilidades e não en-cobrir, com compensações finan-ceiras, algumas até indevidas, cri-mes praticados e mantidos em se-gredo pelo aparelho do Estado.Sem afrontar ninguém, mas comdecisão, nossa presidente abriráarquivos, permitirá o trabalho dehistoriadores e o ritual de passa-gem das famílias.Meu improvável leitor estará, aesta altura do texto, perguntado seminhas “previsões” só ocorrem noque se refere à supremamandatá-ria. Por certo que não. Embora eunão tenha o talento do polvo Paul(aquele que acertou todos os re-sultados da Copa da África doSul), arriscarei alguns resultados esportivos. O Corinthians será eli-minado da Copa Libertadores daAmérica bem antes de chegar à fi-nal e seus torcedores exigirão a saí-da do técnico e do presidente doclube. O São Paulo será campeãoda Taça Sul Americana, vencendoa final por pênaltis. Rogério Cenifará um dos gols e defenderá umabola incrível, após o que se candi-datará a presidente do clube.Wan-derley Luxemburgo será declaradoem decadência até pelos jornalis-tas esportivos mais míopes e CelsoRoth sonhará todas as noites doano de 2011 com a derrota paraum time da República Democráti-ca do Congo. Bernardinho serámais uma vez campeão. As torci-das do Grêmio e do Internacionalde Porto Alegre brigarão, assim co-mo as de Atlético e Cruzeiro.Enfim, nada de surpresas no es-porte. Mas no governo, podemosesperarmuitas.C om as férias de verão, velhoproblema volta a afetar osbrasileiros: o caos aéreo. Naaviação comercial existemduas práticas muito comuns emqualquer lugardomundo:onoshow— que ocorre quando passageiroscom reservas e passagensmarcadasnãocomparecemaoembarque — eo overbooking,que consiste na ven-da de número superior de bilhetesaosassentosdisponíveisnovoo.A adoção do overbooking é oinstrumento para compensar ono-show e, com isso, manter ele-vado o nível de ocupação dosaviões, aumentar os lucros e ofere-cer passagens mais baratas. A prá-tica em si não é danosa ao passa-geiro — ao contrário do que eleimagina. O grande problema noBrasil é a forma como as empresasaéreas se comportam quando onúmero de reservas de assentos,descontado o no show, supera acapacidade da aeronave e configu-ra-se o overbooking de fato. Nesse caso, em geral, as com-panhias costumam agir de formaarbitrária e escusa. É comum ou-vir relatos de funcionários da em-presa deslocando os passageirospara outros voos, com itineráriosmais longos e cheios de escalas,sem consultar ou ao menos avisaro passageiro que, se não estiveratento, acaba comprando gatopor lebre. Outra prática comum écolocar crianças pequenas comassentos comprados como passa-geiros de colo. As empresas, emgeral, adotam postura antiética edesrespeitosa com o passageiro.Reportadas aqui, acabariam comeste espaço.O que se deve discutir não é aexistência ou não do overbooking,mas o que as empresas devem fazernesses casos. O atual compromissoassinado pelas companhias aéreascom a Agência Nacional de Avia-ção Civil (Anac) não é a soluçãomais eficiente para o problema,mesmo considerando que — com ocompromisso emmãos—aagên-cia possa punir as empresas.A proibição ou o compromissode não realizar overbooking re-duz a capacidade de gestão e pre-judica o resultado das empresas alongo prazo. Ou seja, no pico datemporada, aviões poderão deco-lar com assentos vazios. No caso,obviamente, parte do custo serápago pelo consumidor que, nofuturo, compraria bilhetes aéreosmais caros para compensar o no-show existente.Logo, em vez de proibir ou ar-rancar compromisso das aéreas, aAnac deveria determinar que asempresas promovessem leilões en-tre os passageiros quando ocorres-se o overbooking. No caso de des-cumprimento dessa norma, seriaaplicada elevada multa. O leilãoocorreria da seguinte forma: as em-presas ofereceriam vouchers ou di-nheiro, além de hospedagem, paraque passageiros estivessem dispos-tos a trocar o assento naquele avião por assento em voo de outro dia ouhorário. Esse mecanismomelhorao bem-estar de todos: consumido-res e empresas.Ao mesmo tempo, as compa-nhias aéreas podem continuar autilizar o overbooking como ins-trumento de gestão. Mas agora,com parcimônia, visto que, emcaso de excessos, o custo do lei-lão poderia ser elevado e a práti-ca, em vez de gerar lucro, resulta-ria em prejuízo. Nos EUA, a solu-ção já funciona.Assim, só não embarcarão osque preferirem a indenização fi-nanceira, mecanismo que evitaráa insatisfação dos que — comoocorre hoje — ficam arbitraria-mente sem viajar. A adoção do lei-lão protege o consumidor e esti-mula gestão mais eficiente dasempresas aéreas. Punição aplica-da posteriormente só eleva o po-der da agência visto que não pro-tege o passageiro de eventual da-no nomomento do embarque.Previsõespara 2011» JAIMEPINSKYHistoriador Em outubro, o Brasil chegou a 194,4 mi-lhões de acessos móveis, o que resultaemmais de 100,4 acessos por 100 habi-tantes. Mas o que o consumidor ganhacom isso? Para ele, tão importante quanto oacesso, é o uso efetivo dos serviços de teleco-municações. Nesse quesito, porém, o Brasilestá longe de ser destaque. Enquanto o con-sumomédio mensal no país gira em torno de91 minutos, na América Latina atinge 117 mi-nutos mensais, e, na Europa e Ásia, 157 e 212minutos, respectivamente.O custo elevado do serviço explica o con-sumo tímido, sendo que os tributos respon-dem por quase 30% do preço pago pelo con-sumidor de telefonia móvel no Brasil. Não sepode ignorar, porém, que há outro compo-nente de peso que afeta negativamente o usodo serviçomóvel: oVU-M (valor do uso da re-demóvel).É sobre esse componente que a regulaçãoeconômica deve atuar. OVU-M, ou mecanis-mos similares, foi usado emmuitos países co-mo forma de consolidar a telefonia móvel. Aoterminar a ligação na redemóvel, a operadorarecebe VU-M da concessionária fixa ou ope-radoramóvel que iniciou a chamada. Trata-sede remuneração para o tráfego entrante naredemóvel.Se essa fonte de receita é importante paraas operadoras móveis quando o serviço é in-cipiente, deve diminuir à medida que o mer-cado se expande, em favor do usuário do ser-viço. Porém, diferentemente do que se obser-va na experiência internacional, o VU-M noBrasil não vem apresentando queda e figuracomo o segundomaior domundo.A convivência entre uma elevada teleden-sidade e o baixo nível de consumo indicaque não é o segmento de baixa renda que sebeneficia com oVU-M. Esse consumidor, pa-ra se beneficiar das promoções, adquire dois(ou mais) chips móveis. Dado o consumobaixo de cada acesso, as operadoras alegamnecessitar de VU-M elevado para compensaros custos.Mas é justamente o alto VU-M que inibe oconsumo. O alto VU-M estimula as operado-ras móveis a manter elevada base de assi-nantes pré-pagos com baixo consumo, quegeram receita com tráfego entrante. Mas sãoos usuários de renda mais elevada, do pós-pago, que são subsidiados com a receita doVU-M, com planos promocionais e apare-lhos subsidiados.Considerando a experiência internacio-nal, a redução do VU-M, além de viabilizar aredução da tarifa de público, deverá impornova dinâmica competitiva ao mercado. Asoperadoras precisarão focar os esforços ematrair e manter clientes para que optem poruma única operadora.A Resolução nº 480/2007 prevê que, já em2010, oVU-Mpassaria a ser apurado pelomo-delo Fully Allocated Costs, sendo definido pe-lo RVU-M (valor de referência de uso da redemóvel). Mas, até o momento, a Anatel nãoinstituiu metodologia para esse cálculo. A ex-pectativa é que, com o modelo de RVU-M, oVU-M seja reduzido.Na Consulta Pública nº 37, a Anatel estabe-leceu vinculação entre oVU-M e o valor da ta-rifa de público em casos de arbitragem, defi-nindouma regra de transiçãopara oVU-M, en-quanto o RVU-Mnão é estabelecido. Ao incen-tivar a redução doVU-M, a agência parece vi-sar à criação de regra de transição consistentecom o que se quer construir. No entanto, peloregulamento proposto, a tarifa de público seráreduzida nos dois próximos anos, enquanto oVU-M seria reduzido em 85% do valor da que-da nominal prevista para aquela tarifa – des-compasso que amortece a redução doVU-M.Quanto antes e quanto mais cair o VU-M,maiores os benefícios ao consumidor, prin-cipalmente o de baixa renda. Com menorVU-M, a receita com tráfego entrante se re-duzirá, mas continuará expressiva. Todavia,é de esperar que os preços dos serviços pas-sem a refletir de forma mais fiel a elasticida-de-preço do consumidor.Mesmo reconhecendo omérito da soluçãointermediária, muitas manifestações à con-sulta pública salientaram a necessidade demais estudos por parte da Anatel. O risco é deperder a oportunidade de incentivar quedasmais ambiciosas do VU-M que já poderiamter ocorrido. Um redutor tímido, como oconstante da CP 37, trará pouco incentivo pa-ra que as operadoras revelem o real custo dasredes. Deve-se incentivar as operadoras a re-velarem qual é o RVU-M, que já deveria estarsendo apurado pelo regulador.Com a proposta da CP 37, perde-se a opor-tunidade de avançar na solução das distor-ções citadas – em que os subsídios são desti-nados ao consumidor de alta renda, cabendoao de mais baixa renda ter acesso ao serviçoapenas para receber chamadas – e de ampliaro uso do serviço, beneficiando o consumidor.O que esperardo mercado detelefonia móvelno Brasil?»BERNARDOMACEDOSócio-diretor da LCA e doutor emeconomia pela Unicamp»CLÁUDIAVIEGASCoordenadora de projetos da LCA e doutoraem economia pela USP


